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Sessão de  26 agosto 	de 1993	 ACORDÃONQ  "1-85-591

Recurso n9: — 74.600 — CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — EX : 1991

Recorrente: — E. C. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA .

Recorrida — DRF EM FEITA DE SANTANA — (BA) .

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL — LEI nç 7.689/88:
Tratando-se de lançamento reflexo obje
tivando a cobrança da Contribuiçao So-
cial a que se refere o artigo 22 e §§
da Lei n2 7.689/88, calculada sobre o
lucro das empresas, o julgamento do
processo atrav js do qual apurou-se dí
ferença no resultado declarado, tido
como processo principal, faz coisa jul
gada no processo decorrente, no mes-
mo grau de jurisdiçao, por ter-se con
firmado naquele o fato economico causa
dor do lançamento reflexo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por E.C, MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA.:

ACOPDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro acul

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro

vimento ao recurso, nos termos do relat jrio e voto que passam a

integrar o presente julgado.

-
;ala d. Sessges (DF), em 26 de agosto de 1993

MAR A M S	 - PRESIDENTE

- RA -P1MENTEL 4 -	 - - RELATOR
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VISTO EM AN'ON S trALA VODOP VES	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 23 sET igq3	 DA NACIONAL
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N?	 10530-000.331/92-15

RECURSO N9 ; 74.600

ACORDO t$: 101-85.591

RECORRENTE: E. C. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO

E. C. MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA., com sede em Fei-

ra de Santanda,BA, recorre de Decis jo exarada pelo Delegado	 da

Receita Federal naquela cidade, através da qual foi	 confirmado

o lançamento da Contribuiçjo Social do artigo 29 e seus parágra-

fos, c/c artigos 39, 49 e 59 da Lei n9 7.689/88, acrescida de

encargos legais, pertinente aoexercicio de 1989, efetuado por de

corréncia de lançamento ex officio do Imposto de Renda dos exerc--f,

cios de 1991 através do processo n2 10530-000.327/92-48, do qual

este decorre.

2. O lançamento foi impugnadoàs fls. 09/12, tendo a in

teressada se reportado às razões expendidas na defesa do proces-

so principal.

3. Sob o argumento de tratar-se de processo decorrente,

a autoridade a quo manteve integralmente a exigéncia, através da

decis jo de fls. 25/26, pois, pela decis jo juntada por c5pia, as

fls. 19/24 a tributaçjo do Imposto de Renda de Pessoa Jur -ídica fo

ra integralmente mantida.

4. Segue-se as fls. 31/33 o tempestivo Recurso para es-

te Colegiado, cujas razoes s jo lidas em Plenário.

Ë o relatério.	 .49/
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Ac jrdjo nç 101-85.591

VOTO

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relator:

Examinando o Recurso nP 104.012, interposto pela in-

teressada, nos autos doprocesso fiscal n0 10530-000.327/92-48, do

qual este decorre, esta C -dmara, atravàs do Ac5rdao 1,10 101-85.374,

em SessJo de 27.07.93, à unanimidade de votos, negou-lhe provi-

mento.

No caso, trata-se de ContribuiçEo Social a que se re

fere a Lei n0 7.689/88, em seu artigo 22 e seus paràgrafos, c/c

artigos 32, 42 e 50, calculada com base no lucro da empresa, cuja

diferença fora apurada naquele procedimento.

A jurisprudJncia do Colegiado cristalizou-se no sen-

tido de que o julgamento do processo matriz faz coisa julgada no

processo decorrente, no mesmo grau de jurisdiç jlo, por ter-se con

firmado naquele o fato económico causador da tributaçao reflexa.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Brasilia (DF), Ç777 26 de,agosto de 1993

-	 RAU P_W TE - RELATOR
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